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Quarta Câmara Cível mantém validade de contrato de seguro firmado por telefone (TJPB)

A Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) negou provimento à
Apelação Cível nº 0800297-26.2023.8.15.0211, confirmando a decisão de primeira instância que
julgou improcedente o pedido de nulidade da cobrança de valores referentes a um contrato de
seguro, além de negar a devolução dos valores descontados e a indenização por danos morais.

O autor da ação, titular de uma conta bancária no Banco Bradesco S/A, alegou em sua petição
inicial que os valores vinham sendo descontados de sua conta sob o título “Chubb Seguros Brasil
S.A.”, referentes a um seguro que ela afirmou nunca ter contratado. Com base nisso, pleiteou a
declaração de nulidade da cobrança, a devolução dos valores descontados e a condenação da
seguradora ao pagamento de indenização por danos morais.

No julgamento de primeira instância, a 3ª Vara Mista da Comarca de Itaporanga entendeu que os
descontos foram realizados de forma legítima, reconhecendo a existência de um contrato válido
entre as partes e julgando improcedente o pedido da autora.

Na apelação, o autor reiterou que não havia contratado o seguro, sustentando a nulidade do
negócio jurídico e pleiteando a reforma da sentença para que fossem reconhecidos os danos
materiais e morais alegados.

Por sua vez, a seguradora Chubb Seguros defendeu a legalidade dos descontos e apresentou como
prova a gravação telefônica que teria formalizado a contratação do seguro. Alegou ainda que a
assinatura nos documentos anexados ao processo apresentava similaridade com a do apelante,
reforçando a validade do contrato.

O relator do caso, juiz convocado José Célio de Lacerda Sá, destacou em seu voto que contratos
firmados por telefone têm validade jurídica, desde que sejam respeitados os requisitos legais. No
caso analisado, a seguradora apresentou a gravação do áudio em que foram confirmados os dados
pessoais da apelante e os termos do contrato, o que afastou a alegação de nulidade.

"Assim, existindo nos autos a efetiva demonstração da contratação do seguro, não há como
imputar à Seguradora qualquer conduta ilícita, tampouco responsabilidade indenizatória pela
cobrança de valores a este título, os quais devem ser considerados legítimos", pontuou o relator.

Da decisão cabe recurso.

Fonte: TJPB, em 13.01.2025
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